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Ofício no 299/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis,31 de março de2022.

Ëh

Senhor Presidente,
ft$,

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil e em complemento ao Ofício
no 1253/CC-DIAL-GEMAT, encaminho o Ofício no 420612022/|MA/PROJUR, do lnstituto do Meio
Ambiente do Estado de Santa Catarina (lMA), em resposta ao OfÍcio no GPS/D1i042212021,
o qual contém pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0144.512021, que "DispÕe sobre a
obrigatoriedade de instalação de coletores de água da chuva em obras realizadas pelo Poder
Público e dá outras providências".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Legislativos *
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ExcelentÍssimo Senhor
DEPUTADO MOAGIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Podeía no0382021 - DOE 21.S8
Oolegatão do compotôncja

OF299_P1,0í44.5-21 IMA compl 1253 onc
scc 1 0357/2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401 , no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SAÌ\ITA CÁJIARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SAi\IÏA CATARINA. IMA
PROCURADORIA JTJRÍDICÂ.

PARECER JURÍDICO NO 32 I 2022/IMA/PROJT]R

Florianópolís,22 de março de2022

Processo: SCC 00010494/2021

Ementa: Minuta de Projeto de Lei n' 0144.512021, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de coletores
de água da chuva em obras realizadas pelo poder público
e dá outras providências". Análise nos termos do art. 19
do Decreto n" 2.382, de 28 de agosto de 2014. possível
conflito de normas. Manifestação favorável.

I - Relatório

Trata-se de solicitação da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil,
por meio do Oficio n" 783|CC-DIAL-GEM.é(1, para exarne e manifestação jurídica referente

ao Projeto de Lei n'0144.5/2021, oriundo da Assembleia Legislativa de Santa Catanna

(ALESC), que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de coletores de água da chuva

em obras realizadas pelo Poder Público e dá outras providências".

A Gerência de Licenciamento Ambiental e Autorizações de Obras Públicas

(GELOP/IMA) manifestou-se sobre o assunto por meio da Informação Técnica IMA/GELOp

n" 2012021, a qual sugeriu:

[...] a determinação de uma rárea mínima de captação paru a obrigatoriedade
da implantação do sistema;
a consideração da implantação do sistema em construções já existentes, a
partir da análise técnico econômica da viabilidade, independente de projetos
de reforma ou ampliação; e
a proibição do uso de água potável para atividades especíÍicas, e claramente
indicadas na redação, como: lavação de calçadas e áreas externas, rega de
jardins, lavação de automóveis e de pisos de garagens. Não pioibir
genericamente o uso da âgaa potrável para atiüdades que possam ser
realizadas com água não-potável, pois tal fato é limitado pela cónfiguração
das instalações hidráulico-prediais já existentes, no caso de edificaçães que
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PROCT]RADORIA JURÍDICÀ

venham a sofrer reforma ou ampliação.

É o relatório.

II -AnáHse

O referido Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ismael dos Santos, visa

tornar obrigatória, em todas as obras realizadas pelo Poder Público Estadual, a instalação de

reservatórios coletores de água da chuva relativas à criação, ampliação, reforma ou

remodelação de espaços públicos urbanos e rurais e edificações de uso público, sendo

apresentado com a seguinte redação:

Art. 1o Fica obrigatória em todas as obras realizadas pelo poder público
Estadual, que tratem de criação, ampliação, reforma ou remodelação de
espaços públicos urbanos e rurais e edificações de uso público, a instalação
de reservatórios coletores de água da chuva.

$1" A água recolhida nos reservatórios será destinada à limpeza e
higienização dos prédios, bem como na úilizaçáo dos vasos sanitários, e
demais atividades que não necessitem de água potrável.

$2" Não será permitida autilização de âgua potável paÍa os serviços acima
descritos.

Art. 2 Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias depois da data de sua
publicação.

O autor aduz em sua justificativa que:

[...] na situação crltica dos reservatórios de água em todo território
catarinense, é de estimada contribuição estimular e introduzir práticas tanto
de economia de âgaa como de utilizaçio sustentável desse recurso natural
esgotável'. Salienta, ainda, que o'a instalação de sistemas de captação e
repouso da âgta da chuva pode amenizar os problemas que santa cataina
enfrenta nas épocas de estiagem.

No que diz respeito a Informação Técnica IMA/GELOP no 2012021, aIé:m

das considerações mencionadas no relatório acima, destaca-se:

A exigência global, para todas as futuras obras, da implantação e uso de
sistemas de aproveitamento de água pluvial pode acarretar na sua
implantação em situações que não técnica e/ou economicamente üáveis,
contrariando o estabelecido na própria noÍma técnica norteadora
(NBRl5.s27).

Concluiu que:

No âmbito da obrigatoriedade da implantação sistemas de aproveitamento
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PRocuRADoRrA .runÍorca

de água de chuva, constata-se que o código Estadual de santa catarina (Lei
Estadual N" 14.675, de 13 de abril de 2009, Santa Catarina) trata do referido
tema em seuArtigo 218, transcreve-se:

"Art. 218. As atividades/empreendimentos licenciáveis, quando usuários de
recursos hídricos, devem prever sistemas para coleta de água de chuva para
usos diversos.

$l' o empreendedor que comprovaÍ por declaração própria que possui
reservatório ou abastecimento de água que garanta a necessidade da
atiüdade ou do empreendimento em momento de estiagem fica dispensado
da construção de cisterna.

$2o Para a dispensa preüsta no $ lo deste artigo o empreendedor deverá
também apresentar declaração da prefeitwa municipal que atesta que a
atividade ou o empreendimento nos últimos 3 (hês)anos não necessitòu de
abastecimento emeÍgencial de água do Município em época de estiagem.'
(NR) (Redação do $$ l' e 2o, incluídos pela Lei 18.031, de 2020).(LÉI N"
14.675, de 13 de abril de 2009)-.

O Decreto n" 2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo

Legislativo, estabelece o seguinte acercadas diligências:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de
Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério do DIAL, a outras secretarias ou órgãos
considerados necessários, paÍa resposta no prazo mráximo de l0 (dez) diãs.

Cumpre ressaltar que a pretensão legislativa está inserida no âmbito das

disposições que tratam sobre proteção do meio ambiente, de competência concorrente dos

entes integrantes da federação, conforme preceitua o 24, inciso VI, da Constituição Federal

de 1988.

Sendo assim, verifica-se a necessidade de conciliar a pretensão legislativa

em análise com a norÍna em vigor, a fim de evitar conflitos de exigência nos

empreendimentos públicos contemplados, ao mesmo tempo, pela redação da referida

proposta e pelos parágrafos I e 2, doArt. 218 da Lei Estadual no 14.675, de abril de 2009.

Por fim, ressalta-se que a presente manifestação jurídica Íica adstrita à

existência ou não de contrariedade ao interesse público da proposta. Ausente no projeto em
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ESTADO DE SANTA CAÏARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PROCURADORIA JURÍDICA

questão, visto que o intuito da propositura corrobora com os valores de desenvolvimento

sustentável e acesso ao meio ambiente equilibrado por meio da racionalização do uso da

água, confonne o objetivado pela Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal N" 6.938,

de 31 de agosto de 1981).

III - Conclusão

Por todo o exposto, esta Procuradoria manifesta-sel EAVORÁWI, a

aprovação do Projeto de Lei n' 0144.512021, desde que analisadas as sugestões contidas na

Informação Técnica MA/GELOP n' 2012021.

salvo melhor juízo é o Parecer Jurídico que submeto à apreciação superior.

MARISTELA APARE CIDA SILVA
AdvogadaAutarquica

OAB/SC 10.208
Matr.365782-5

! A frurção do Advogado Público (ou assessorjurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria
da Administração é de, quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à
realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser ãlçado â cãndição de
administrador público, quando emana um pensamento jurídico iazoâvel, construído em fatos reais e
com o devido e necessário embasamento legal. (TMl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM -
O8IO3/20T3 _ DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES)

PARECER JI]RÍDICO n'3212022IMAI?ROJUR

M._6__j
d.f'
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ïvn ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
PRocuRADoRn luRÍolcn
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Rd,

orÍcp n. 4206t2022/tMA/pRoJUR

Assunto : SCC 0001 0 49412021

Florianópolis, 28 de março de 2022.

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atendimento ao disposto no OÍício nq 783/CC-DIAL-GEMAT,
constante nos autos do Processo SGP-e SCC 0001049412021, que trata sobre Projeto de Lei na
0144.512021, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de coletores de água da chuva em obras
realizadas pelo Poder Público e dá outras providências", vimos por meio deste encaminhar a lnÍormação
Técnica IMA/GELoP n' 2012021e o PARECER JURÍDICO n" 32t2022A MA/PRoJUR.

Salientamos que tanto a manifestação técnica quanto o parecer jurídico Íoram no sentido de aprovar
a iniciativa do reÍerido Projeto de Lei, portanto, ratifica-se os termos do Parecer Jurídico, e manifesta-se
FAVORÁVEL ao Projeto de Lei.

Atenciosamente,

DanielVinicius Netto
Presidente

(assinado digitalmsnte)

Cláudlo Soares da Silveira
Coordenador da Procuradoria Jurídica
(assinado digitalmente)

GERÊNC|A DE MENSAGENS E ATOS LEGISLATIVOS (GEMAT)
Rod. SC 401, 4.600 - Bairro: Saco Grande - km 1S
88032-000 - Florianópolis - SC
gemat@casacivi l.sc.gov. br
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